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a aversão às perdas e a busca incessante pela minimização 
de prejuízos fazem com que a falência seja um dos mais 
relevantes acontecimentos para o mercado, trazendo graves 
consequências para todas as partes envolvidas. a evidente 
morosidade da justiça estatal vem realçando, cada vez mais, 
a arbitragem como importante instrumento de resolução de 
conflitos. A presente obra é resultado de uma reflexão sobre a 
possível harmonia entre a falência e a arbitragem e como esses 
institutos podem ou não coexistir apresentando alternativas 
inspiradas, inclusive, no Dispute Resolution Board.
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